COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 052/2022
PROJETO DE LEI N°: 047/2022
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 047/2022, que “ALTERA O QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, EXCLUI CARGOS E EXCLUI PADRÃO DE REFERÊNCIA EF 13 DA LEI MUNICIPAL 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2022 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
	Recebido: 11/10/2022
	Votado: 19/10/2022


	Comissão Geral de Pareceres

	Parecer Favorável
	Parecer Rejeitado

	X
	


Trata-se de Projeto de Lei que objetiva adequar a legislação vigente, corrigindo a descrição dos cargos efetivos e suas respectivas carga horária, de forma objetiva, tanto para a Administração, quanto para os administrados.

O Executivo justifica que o projeto não se está alterando direito e/ou deveres de nenhum servidor, tampouco está-se buscando ampliar gastos com o funcionalismo público municipal. 

Segundo a justificativa, a exclusão de três cargos do quadro de servidores não atingirá servidores, eis que os cargos nunca foram ocupados (na carga horária abaixo mencionada) e tampouco pretende-se ocupar. Sobre a exclusão do cargo de MÉDICO 40 HORAS, no artigo 3º, o Executivo busca a exclusão do Padrão referencial EF 13 – o qual era vinculado apenas a esse cargo no quadro de servidores – tornando o EF 12 o maior padrão referencial do Município, evitando assim que o EF 13 seja utilizado erroneamente em outro cargo, violando diretamente o disposto no texto constitucional, conforme supramencionado. Por fim, traz-se a regularização do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (22h, 30h e 40h). Segundo explica a justificativa, o quadro de cargos efetivos trazido pela Lei Municipal 808/2012 previa o cargo da seguinte forma: Auxiliar de Serviços Gerais 22h/30h ou 40h – 18 cargos. Essa previsão, sem a devida especificação de quantos cargos pertenciam a cada carga horária poderia ensejar confusão na hora de delimitar quantos servidores estão lotados em determinada carga horária. Embora nas situações em que o acréscimo de cargos fosse sempre especificado qual a carga horária pretendia-se acrescer, esta previsão não constava em lei, podendo resultar em demandas futuras, as quais busca-se evitar. 

Não há cálculo de impacto porque não está se criando cargos novos. Está apenas adequando a quantidade com a carga horaria pertinente.
Conforme Parecer Jurídico n°052/2022, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
	Comissão Geral de Pareceres
	Favorável
	Contra

	Presidente: Vera. Susana Exner
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	Vice-Presidente: Ver. Daniel E.  Krummenauer
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	Relatora: Vera. Karen P. H. Schaeffer 
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PARECER JURÍDICO N° 052/2022
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 047/2022 – “ALTERA O QUADRO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, EXCLUI CARGOS E EXCLUI PADRÃO DE REFERÊNCIA EF 13 DA LEI MUNICIPAL 808, DE 02 DE JANEIRO DE 2022 QUE “ESTABELECE O PLANO DE CARREIRA DOS SERVIDORES, INSTITUI O RESPECTIVO QUADRO DE CARGOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo
Data da Distribuição: 11/10/2022   Data votação: 19/10/2022
1) RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei que objetiva adequar a legislação vigente, corrigindo a descrição dos cargos efetivos e suas respectivas carga horária, de forma objetiva, tanto para a Administração, quanto para os administrados.

O Executivo justifica que o projeto não se está alterando direito e/ou deveres de nenhum servidor, tampouco está-se buscando ampliar gastos com o funcionalismo público municipal. 

Segundo a justificativa, a exclusão de três cargos do quadro de servidores não atingirá servidores, eis que os cargos nunca foram ocupados (na carga horária abaixo mencionada) e tampouco pretende-se ocupar. Sobre a exclusão do cargo de MÉDICO 40 HORAS, no artigo 3º, o Executivo busca a exclusão do Padrão referencial EF 13 – o qual era vinculado apenas a esse cargo no quadro de servidores – tornando o EF 12 o maior padrão referencial do Município, evitando assim que o EF 13 seja utilizado erroneamente em outro cargo, violando diretamente o disposto no texto constitucional, conforme supramencionado. Por fim, traz-se a regularização do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (22h, 30h e 40h). Segundo explica a justificativa, o quadro de cargos efetivos trazido pela Lei Municipal 808/2012 previa o cargo da seguinte forma: Auxiliar de Serviços Gerais 22h/30h ou 40h – 18 cargos. Essa previsão, sem a devida especificação de quantos cargos pertenciam a cada carga horária poderia ensejar confusão na hora de delimitar quantos servidores estão lotados em determinada carga horária. Embora nas situações em que o acréscimo de cargos fosse sempre especificado qual a carga horária pretendia-se acrescer, esta previsão não constava em lei, podendo resultar em demandas futuras, as quais busca-se evitar. 

Não há cálculo de impacto porque não está se criando cargos novos. Está apenas adequando a quantidade com a carga horaria pertinente. 

É o relatório. 

2) PARECER
Quanto a constitucionalidade, o presente projeto é de interesse local, estando incluído na competência municipal prevista no art. 30, I da CF. Por simetria ao disposto no art. 61, § 1º, II, a e c, da Constituição de 1988, são de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal os projetos de lei para criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração. 

Ainda quanto a competência para iniciativa do projeto de lei, segundo art. 38, I da Lei Orgânica Municipal, é de iniciativa privativa do Prefeito, os projetos de lei que disponham sobre criação de cargo, função ou emprego do Poder Executivo do Município. Em complemento, o art. 51, inciso III da LOM dispõe que é atribuição do Prefeito iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica.

Quanto ao quórum necessário, o art.14 da Lei Orgânica Municipal regra que, à exceção de dispositivo constitucional, o quórum para deliberação é o da maioria simples presente, no mínimo, a maioria absoluta dos vereadores. Ainda, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais.

O projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, legalidade, não apresentando nenhum vício de ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação, sendo pelo entendimento da viabilidade técnica do mesmo, estando apto à votação. 

3. CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 19 de outubro de 2022.
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	Assessora Jurídica
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